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ALERTA SOBRE SURTO DE COQUELUCHE NA BOLÍVIA 
21/08/2023 

A COQUELUCHE
A coqueluche é uma doença infecciosa aguda, de alta 

transmissão respiratória, de distribuição universal,  

imunoprevenível e de notificação compulsória.  

O agente etiológico clássico da coqueluche é a bactéria 

Bordetella pertussis. Compromete especificamente o 

aparelho respiratório (traqueia e brônquios) e se 

caracteriza por paroxismos de tosse seca. 

Apesar da coqueluche ser uma doença imunoprevenível, 

ainda representa um problema de saúde pública, 

especialmente em lactentes, onde pode levar a 

complicações graves e até mesmo à morte, onde o 

homem é o único reservatório natural da coqueluche.  

O ALERTA DE SURTO NA BOLÍVIA 
A equipe técnica da CGVDI recebeu, em 31 de julho de 

2023, por meio do Centro de Informações Estratégicas 

em Vigilância em Saúde (CIEVS), informações sobre um 

surto de coqueluche na Bolívia. Segundo dados do país, 

até a data de 02/08/2023, foram confirmados 693 casos 

de coqueluche, dos quais 435 são em menores de 5 anos 

e 258 nos maiores de 5 anos, destes, 432 evoluíram para 

cura, 253 pacientes encontram-se em investigação e 

houve a ocorrência de 8 óbitos. Entre todos os 

municípios do Departamento de Santa Cruz, a maior 

parte dos casos concentram-se no município de Santa 

Cruz de La Sierra com cerca de 309 casos. O Governo 

Nacional ativou um Plano de Intervenção e Prevenção da 

Coqueluche com o objetivo de frear a propagação da 

doença no departamento de Santa Cruz, mediante uma 

vigilância ativa e passiva e reforço da vacinação com a 

vacina pentavalente.  

 

Imagem 1. Municípios que fazem fronteira com a Bolívia e possuem 

casos positivos para coqueluche,  2023* 

CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO 
No Brasil, o cenário epidemiológico da coqueluche 

passou por mudanças ao longo das décadas. No início da 

década de 80, eram notificados mais de 40 mil casos 

anuais com coeficiente de incidência superior a 30/100 

mil habitantes. A partir de 1995, observou-se um declínio 

do número de casos e aumento da cobertura vacinal, 

principalmente a partir de 1998, resultando em uma 

modificação importante no perfil. Ao longo dos anos, 

com o aumento da cobertura vacinal no Brasil, observou-

se redução do coeficiente de incidência dos casos, de 

10,6/100.000 habitantes em 1990 para 0,9/100.000 

habitantes em 2000. Houve uma redução na incidência 

de casos após a extensão das coberturas vacinais, mas a 

partir de meados de 2011, houve um aumento súbito e 

progressivo de casos, atingindo um pico em 2014 e 

mantendo-se em níveis epidêmicos até 2015. 

Diversos fatores podem explicar esse aumento, como 

maior sensibilidade na vigilância epidemiológica e 

diagnóstico, introdução de técnicas biomoleculares para 

diagnóstico laboratorial, maior suscetibilidade em 

indivíduos menores de 6 meses que não receberam o 

esquema vacinal completo e a ciclicidade natural da 

doença, que ocorre a cada três a cinco anos. 
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No Brasil, no período entre 2012-2022, foram 

notificados 107.432 casos suspeitos de coqueluche, 

sendo que 30% (31.205) dos casos foram confirmados. 

Entre todos os casos confirmados de coqueluche 

(31.205), os menores de 1 ano de idade, representaram 

60% (18.375/31.205) dos casos e entre estes 89% 

(16.347/18.375), concentraram-se nos menores de 6 

meses de idade. Segundo dados registrados no Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

foram notificados, no país, até a semana epidemiológica 

(SE) 29/2023, 842 casos  suspeitos de coqueluche e 

entre estes, 87 (10,3%) foram confirmados. 

Quatro estados do Brasil fazem fronteira com a Bolívia: 

Acre, Rondônia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. No 

período de 2019 a 2023 foram confirmados um total de 

44 casos de coqueluche nesses estados, sendo que em 

2023 foram registrados 5 casos, um (1) caso em 

Rondônia (município de Vale do Anari), três (3) casos em 

Mato Grosso do Sul (nos municípios de Água Clara e 

Inocência) e um (1) caso em Mato Grosso (município de 

Rondonópolis). 

Imagem 2. Estados das Regiões Norte e Centro-Oeste com casos de 

coqueluche em 2023. 

Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/mapa-brasil.htm 

Tabela 1. Casos confirmados de coqueluche, segundo estados que 

fazem fronteira com a Bolívia, de 2019 a 2023* 

*Dados sujeitos à alteração

No Município de São Paulo (MSP), o perfil 

epidemiológico foi muito parecido com o do restante do 

país, no mesmo período de 2012 -2022, foram 

notificados 8.273 casos residentes suspeitos de 

coqueluche, sendo que 21,7% (1.797) dos casos foram 

confirmados. Entre todos os casos confirmados de 

coqueluche (1.797), os menores de 1 ano de idade, 

representaram 70,4% (1261/1797) dos casos. Em 2023 

foram notificados 78 casos em residentes, com 1 caso 

confirmados em menor de 1 ano e nenhum óbito. O 

coeficiênte de incidência no MSP é de 0,008/100.000 

habitantes em 2023. 

1 

3
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Tabela 2. Casos confirmados de coqueluche, segundo idade, de 2019 

a 2023 Residentes no MSP* 

  

 

 

 

 

 

 
Fonte: Sinan *Dados sujeitos à alteração 

 

AGENTE ETIOLÓGICO 
Bordetella pertussis, cocobacilo Gram-negativo, aeróbio, 

não esporulado, imóvel e pequeno (1 mm), provido de 

cápsula (formas patogênicas) e de fímbrias. 

 

RESERVATÓRIO 
O ser humano é o único reservatório natural. Ainda não 

foi demonstrada a existência de portadores crônicos, 

embora possam ocorrer casos oligossintomáticos, com 

pouca importância na disseminação da doença. 

 

MODO DE TRANSMISSÃO 
A coqueluche é transmitida principalmente através de 

goticulas de secreções da orofaringe elimidas pela fala, a 

tosse e o espirro. A trasmissão indireta também pode 

ocorrer, por meio de objetos contaminados com 

secreções de pessoas doentes, porém é menos comum, 

pela dificuldade de o agente sobreviver fora do 

hospedeiro. 

 

PERÍODO DE INCUBAÇÃO 
O período médio de incubação é de 5 a 10 dias, podendo 

variar de 4 a 21 dias, e raramente, até 42 dias. 

 

PERÍODO DE TRANSMISSIBILIDADE E 

ISOLAMENTO 
O período de transmissibilidade vai desde o 5º dia após o 

contato com o doente até três semanas após o início da 

fase paroxística, que consiste em acessos de tosse típicos 

da doença. Nos lactantes menores de 6 meses, pode 

estender-se por até 4 ou 6 semanas após o inicío da tosse. 

Os doentes com coqueluche devem ser mantidos em 

isolamento respiratório durante 5 dias após o início do 

tratamento antimicrobiano apropriado. Nos casos não 

submetidos à antibioticoterapia, o tempo de isolamento 

deve ser de 3 semanas. 

 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 
A coqueluche evolui em três fases sucessivas, a primeira  

fase é a catarral, que se inicia com manifestações 

respiratórias e sintomas leves, que duram de uma a duas 

semanas. A segunda fase é a paroxística, nela ocorre 

instalação progressiva de surtos de tosse até crise de 

paroxismo, que variam de duas a 6 semanas. Após isso, 

temos a fase de convalescença que pode durar de duas a 

seis semanas, onde os sintomas diminuem gradualmente 

e paroxismos de tosse são substituídos por episódios de 

tosse comum. 

 

COMPLICAÇÕES 
Respiratórias – pneumonia por B. pertussis, pneumonias 

por outras etiologias, ativação de tuberculose latente, 

atelectasia, bronquiectasia, enfisema, pneumotórax, 

ruptura do diafragma. 

Neurológicas - encefalopatia aguda, convulsões, coma, 

hemorragias intracerebrais, hemorragia subdural, 

estrabismo e surdez. 

 

Outras – hemorragias subconjuntivais, otite média por B. 

pertussis, epistaxe, edema de face, úlcera do frênulo 

lingual, hérnias (umbilicais, inguinais e diafragmáticas), 

conjuntivite,  fratura em ossos intercostais pelo excesso 

de tosse, desidratação e/ou desnutrição. 

 

DIAGNÓSTICO LABORATORIAL 
Realizado mediante o isolamento da B. pertussis em 

cultura de material colhido de nasofaringe, com técnica 

adequada ou pela técnica de reação em cadeia da 
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polimerase (PCR) em tempo real.  

A coletado material de casos suspeitos deverá ser 

realizada preferencialmente no início dos sintomas 

característicos da doença (período catarral) e antes da 

antibioticoterapia ou com no máximo três dias de uso. 

 

Para realização da coleta e transporte de amostra 

biológica para diagnóstico laboratorial da coqueluche, 

seguir as orientações contidas em: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/u

pload/chamadas/coqueluche14_protocolo_atual_1501

188654.pdf 

 

Para auxiliar na coleta, está disponível um vídeo de 

orientação de coleta de amostra clínica de swab 

nasofaríngea pelo CDC, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=zqX56LGItgQ  

 

O material deverá ser coletado em kit próprio do 

Instituto Adolfo Lutz (IAL) e encaminhado 

exclusivamente para o IAL, pois não há credenciamento 

laboratorial pelo estado, para emissão de laudo oficial 

para a coqueluche, por outros laboratórios. Os kits de 

coleta podem ser retirados no IAL de segunda a sexta-

feira das 7h00 às 12h00 / 13h00 às 16h00 no Núcleo de 

Gerenciamento de Amostras. 

 

As amostras devem ser enviadas ao IAL , no Núcleo de 

Gerenciamento de Amostras, de segunda a sexta-feira 

das 7h00 às 16h00 após cadastro da amostra no sistema 

GAL. 

 

Eventuais dúvidas e/ou esclarecimentos sobre envio de 

amostra ou coleta entrar em contato com o Laboratório 

de Pertussis – NDEI – IAL no telefone: (11) 3068-2896. 

 

TRATAMENTO 
O tratamento recomendado pelo Ministério da Saúde é 

realizado com o uso de antibióticos da classe dos 

macrolídeos (azitromicina, claritromicina e eritromicina). 

Nos casos de contraindicação ao uso desses macrolídeos, 

recomenda-se o sulfametoxazol associado ao 

trimetoprima conforme quadro abaixo: 

 

 

Quadro 1. Esquemas terapêuticos e quimioprofiláticos 

da coqueluche. 

 
 

 

MEDIDAS GERAIS PARA PACIENTES 

HOSPITALIZADOS 
As crianças menores de 1 ano frequentemente evoluem 

para quadros graves necessitando de hospitalização, nas 

outras faixas etárias, a grande maioria dos casos pode ser 

tratada ambulatorialmente.  

 

Isolamento: recomenda-se isolamento tipo respiratório 

por gotículas, durante o período de transmissibilidade, a 

fim de reduzir o risco de transmissão para outras crianças 

expostas. Especial atenção deve ser dada aos lactentes, 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/coqueluche14_protocolo_atual_1501188654.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/coqueluche14_protocolo_atual_1501188654.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/coqueluche14_protocolo_atual_1501188654.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=zqX56LGItgQ
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a fim de evitar o contágio.  

Quarto privativo: enquanto o paciente estiver no 

periodo de transmissibilidade. Pode haver 

compartilhamento com mais de um paciente com o 

mesmo diagnóstico.  

Higiene das mãos: deve ser feita antes e após o contato 

com o paciente, após a retirada de equipamentos de 

proteção indivicual (EPIs) e após o contato com áreas 

próximas ao paciente, incluindo mobiliário e materiais. 

Uso de máscara: recomenda-se o uso de máscara 

comum para todos os que entram no quarto. Após o uso, 

deve ser descartada em coletor de resíduos infectante e 

realizar a higienizar as mãos.  

Transporte do paciente: deve ser limitado ao mínimo 

possível e, quando realizado, o paciente deverá usar 

máscara comum.  

Limpeza e desinfecção de artigos: realizar a limpeza e 

desinfecção após o uso (estetoscópio, termômetros, 

glicosímetro e etc.). 

 

MEDIDAS GERAIS PARA PACIENTES 

NÃO HOSPITALIZADOS  

Os pacientes não hospitalizados devem ser afastados de 

suas atividades habituais (creche, escola, trabalho) por 

pelo menos 5 dias após o início do tratamento com 

antimicrobiano. Nos casos não submetidos à 

antibioticoterapia, o tempo de afastamento deve ser de 

3 semanas após o início dos paroxismos. 

Para crianças menores de 1 ano, pode se tornar 

necessária a indicação de oxigenoterapia, aspiração de 

secreção oronasotraqueal, assistência ventilatória não-

invasiva. 

 

 

QUIMIOPROFILAXIA  
A antibioticoterapia indicada para a quimioprofilaxia é a 

mesma recomendada para o tratamento (conforme 

Quadro 1) e está indicada para os  comunicantes: 

Define-se como comunicante qualquer pessoa exposta 

a um caso de coqueluche, entre o início do período 

catarral até 3 semanas após o início do período 

paroxístico da doença (período de transmissibilidade). 

 

• Recém-nascidos que tenham contato com 

sintomáticos respiratórios, devem ser avaliados por 

profissional médico.  

 

• Crianças menores de 1 ano de idade, com menos de 

três doses de vacina combinada que contemple a 

prevenção para pertussis como pentavalente, 

tetravalente, hexavalente ou DTPa, independente da 

situação vacinal. 

 

• Com idade entre 1 e 7 anos não vacinados, com 

situação vacinal desconhecida ou que tenham tomado 

menos de quatro doses de vacina com componentes 

pertussis.  

 

• A partir de 7 anos de idade que tiveram contato íntimo 

e prolongado com um caso suspeito de coqueluche, se: 

houve contato com o caso índice no período de 21 dias 

que precedeu o início dos sintomas do caso, até três 

semanas após o início da fase paroxística ou - houve 

contato com um comunicante vulnerável no mesmo 

domicílio. 

 

• Crianças menores de 10 anos de idade, não imunizadas 

ou com esquema vacinal incompleto (menos de três 

doses de vacina com componentes pertussis).  

 

• Mulheres no último trimestre de gestação.  

 

• Pessoas com comprometimento imunológico.  

 

• Pessoas com doença crônica grave. 

 

• Pessoas que trabalham em serviço de saúde ou com 

crianças. Consideram-se comunicantes vulneráveis. 
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IMUNIZAÇÃO - MEDIDAS DE 

PREVENÇÃO E CONTROLE 
A imunização é a principal medida de prevenção da 

doença. As vacinas penta – vacina adsorvida difteria, 

tétano, pertussis, hepatite B (recombinante) e 

Haemophilus influenzae tipo b (conjugada) – e tríplice 

bacteriana (DTP) devem ser aplicadas em crianças, 

mesmo quando os responsáveis refiram história da 

doença. Na rotina dos serviços de saúde, a vacina penta 

é indicada em 3 doses, para crianças menores de 1 ano 

de idade. As doses são aplicadas aos 2, 4 e 6 meses de 

idade, com intervalo recomendado de 60 dias, mínimo 

de 30 dias. Recomenda-se que a terceira dose não seja 

aplicada antes dos 6 meses de idade em situações de 

surto. Esta vacina encontra-se disponibilizada para as 

crianças até 6 anos, 11 meses e 29 dias. Também se 

indicam duas doses de reforços com a vacina DTP, aos 15 

meses e aos 4 anos de idade, que podem ser aplicadas 

nas crianças com menos de 7 anos de idade. A vacina 

DTPa (acelular) é recomendada para crianças com risco 

aumentado de desenvolver ou que tenham desenvolvido 

eventos adversos graves à vacina com células inteiras, e 

está disponibilizada nos Centros de Referências para 

Imunobiológicos Especiais (CRIE). Outra estratégia 

utilizada na prevenção da coqueluche é vacinar todas as 

gestantes com a vacina acelular do tipo adulto (dTpa). 

Essa vacina deverá ser administrada a cada gestação, a 

partir da 20ª semana de gestação. A depender da 

situação vacinal encontrada, deve-se administrar uma 

dose da vacina dTpa para iniciar e completar o esquema 

vacinal, ou como dose de reforço. Em gestantes que não 

foram vacinadas durante a gestação, aplicar uma dose de 

dTpa no puerpério o mais precocemente possível. 

Administrar uma dose de dTpa para todos os 

profissionais de saúde, considerando o histórico vacinal 

de difteria e tétano, segundo os critérios discriminados 

abaixo:  

 

• Com esquema de vacinação básico completo dT – 

administrar dTpa e reforço a cada 10 anos com dTpa. 

  

• Com esquema de vacinação básico para tétano 

incompleto – menos de 3 doses, administrar uma dose 

de dTpa e completar o esquema com uma ou duas doses 

de dT, de forma a totalizar 3 doses da vacina contendo o 

componente tetânico. 
 

VACINAÇÃO DE COMUNICANTES 
Deve-se verificar a situação vacinal de todos os 

comunicantes, considerando as doses registradas na 

caderneta de vacinação com a vacina preconizada para a 

idade e indicação de seu grupo. 
 

 Tabela 3. Coberturas vacinais da pentavalente, no período de 2019 

a 2023, no MSP. 

 

 
 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 

DEFINIÇÃO DE CASO SUSPEITO 
• Indivíduo com menos de 6 meses de idade: todo 

indivíduo, independentemente do estado vacinal, que 

apresente tosse de qualquer tipo, há dez dias ou mais, 

associada a um ou mais dos seguintes sintomas: tosse 

paroxística, tosse súbita incontrolável, com tossidas 

rápidas e curtas (cinco a dez), em uma única expiração, 

guincho inspiratório, vômitos pós-tosse, cianose, apneia 

e engasgo.  

• Indivíduo com idade igual ou superior a 6 meses: todo 

indivíduo que, independentemente do estado vacinal, 

apresente tosse de qualquer tipo, há 14 dias ou mais, 

associada a um ou mais dos seguintes sintomas: tosse 

paroxística, tosse súbita incontrolável, com tossidas 

rápidas e curtas (cinco a dez), em uma única expiração; 

guincho inspiratório; vômitos pós-tosse.  

Além disso, acrescenta-se à condição de caso suspeito 

todo indivíduo que apresente tosse, em qualquer 

período, com história de contato próximo com caso 

confirmado de coqueluche pelo critério laboratorial. 

 

Vacina 2019 2020 2021 2022 2023*

Pentavalente 71,43% 92,28% 77,77% 80,97% 81,46%

Fonte: SIGABI/SIPNI/SINASC2021

*Dados até JUNHO 2023

Cobertura vacinal básica 2019 a 2023. 
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NOTIFICAÇÃO 
Na detecção de um caso suspeito ou confirmado, a 

notificação deve ser realizada imediatamente (em até 24 

horas), sendo essencial para a investigação 

epidemiológica oportuna. Esta notificação deve ser 

enviada à UVIS (Unidade de Vigilância em Saúde) de 

referência do território para que as ações comecem a ser 

desencadeadas. 

A UVIS realizada a digitação do caso no SINAN e por sua 

vez encaminha a notificação para o Núcleo de Doenças 

Agudas Transmissíveis (NDAT) e Divisão Regional de 

Vigilância em Saúde (DRVS), com o número de 

notificação (SINAN) e todos os dados preliminares 

necessários já coletados e de forma qualificada. 

Além disso temos outros meios de notificação imediata 

da Secretaria Municipal da Saúde que são: 

De segunda a sexta-feira das 7h00 às 19h00 por meio de 

uma das 28 UVIS do MSP. De finais de semana e feriados, 

no período das 7h00 às 19h00, por meio do CIEVS no e-

mail: notifica@prefeitura.sp.gov.br  ou via telefone (11) 

2027-2300. 

No horário noturno, das 19h00 às 07h00, a cobertura é 

realizada em parceria com a Secretaria Estadual de 

Saúde pelo CVE- Centro de Vigilância Epidemiológica, no 

telefone 08000-555466 ou através do e-mail 

notifica@saude.sp.gov.br.  

RECOMENDAÇÕES FRENTE AO 

ALERTA  
• Sensibilizar os profissionais de saúde da assistência

para a identificação precoce de caso suspeito de

coqueluche e a notificação imediata. A notificação

de casos é obrigatória para todos os

estabelecimentos de saúde conforme Portaria

GM/MS nº 217, de 1º março de 2023.

• Realizar a coleta de secreção de nasofaringe para a

análise da cultura e/ou PCR, seguindo os

procedimentos preconizados pelo IAL, quanto à

coleta, ao transporte e ao acondicionamento do 

material clínico.  

• Realizar a quimioprofilaxia nos comunicantes dos

casos suspeito após a suspeita do caso,

independentemente do resultado laboratorial.

• Avaliar rotineiramente as coberturas vacinais.

• Intensificar a vacinação com a vacina penta e DTP

de acordo com a situação vacinal encontrada em

crianças menores de 7 anos.

• Vacinar todas as gestantes ou puérperas com a

vacina do tipo adulto (dTpa) conforme esquema

vacinal específico para esta população.

CONCLUSÃO 
Tendo em vista o surto de coqueluche na Bolívia, 

principalmente na cidade de Santa Cruz de La Sierra, a 

SMS-SP, por meio da Divisão de Vigilância 

Epidemiológica da COVISA alerta sobre a importância de 

se aumentar a sensibilidade da detecção de casos 

suspeitos de coqueluche e do fortalecimento de ações 

oportunas de prevenção e controle da doença em todo 

o município e principalmente em locais que recebem

grande fluxo de população oriunda de áreas de surto

descritas em boletins epidemiológicos internacionais e

nacionais.

Para confirmar que este ALERTA foi recebido e dado 
ciência, clique no botão abaixo. 

CONFIRMAR 

mailto:notifica@prefeitura.sp.gov.br
mailto:notifica@saude.sp.gov.br
http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/agravos/coqueluche/documentos-tecnicos
https://forms.office.com/r/1agRfcqbkt
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